
ACTA Nº 11/2005 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 08 DE 

JUNHO DE 2005: 

Aos oito dias do mês de Junho do ano dois mil e cinco, nesta cidade de Esposende, no Salão 

Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência de Fernando João Couto e Cepa, Presidente da Câmara 

Municipal, estando presentes os senhores Vereadores: Engº Vítor Manuel da Silva Leite, Dr. 

Jorge Alves Cardoso e José Albino Lima de Faria. 

A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da Divisão 

Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. 

Sendo dez horas e quarenta minutos, verificando-se haver "quorum" para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Verificou-se a ausência dos senhores Vereadores Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá, Engº Luis 

Miguel Morais Gomes do Vale e Dª Maria Emília de Miranda Mariz Figueiredo. 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se a seguinte 

intervenção: 

Pelo senhor Presidente foi apresentada proposta de Voto de Pesar pelo falecimento do Revº 

Padre Manuel José da Costa Leal, Abade da Paróquia de S. Pedro Fins de Belinho desde o 

ano de mil novecentos e sessenta e nove até à data do seu falecimento, ocorrida em trinta e 

um de Maio último e que do mesmo seja dado conhecimento à respectiva família: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA DE VOTO DE PESAR PELO FALECIMENTO DO REVº PADRE MANUEL JOSÉ 

DA COSTA LEAL E QUE DO MESMO SEJA DADO CONHECIMENTO À FAMÍLIA. 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 - BALANCETE: 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL - em cofre, na Tesouraria: três mil quatrocentos e setenta euros 

e setenta e oito cêntimos (3.470,78 €); Fundos Permanentes - três mil quatrocentos e 



cinquenta euros (3.450 €); depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos - cento e oito mil 

setenta e seis euros e setenta e cinco cêntimos (108.076,75 €); no Banco Espírito Santo - três 

mil novecentos e sessenta e oito euros e dezanove cêntimos (3.968,19 €); no Banco Português 

de Investimento – dois mil quatrocentos e cinquenta e sete euros e noventa e quatro cêntimos 

(2.457,94 €); no Banco Internacional de Crédito - setecentos e quarenta e um mil quinhentos e 

sessenta e seis euros e quarenta e quatro cêntimos (741.566,44 €); no Banco Totta & Açores - 

quinhentos e setenta mil setecentos e cinquenta e três euros e vinte e dois cêntimos 

(570.753,22 €); OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria - quatrocentos e 

setenta e oito euros e vinte cêntimos (478,20 €); Depósito à ordem na Caixa Geral de 

Depósitos - quinze mil oitocentos e cinquenta e dois euros e quarenta e sete cêntimos 

(15.852,47 €); No Banco Português de Negócios - trezentos e vinte e três mil setecentos e 

setenta euros e noventa e três cêntimos (323.770,93 €). 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 

cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 

informações ao Executivo, acerca das decisões tomadas no uso da delegação de 

competências do senhor Presidente da Câmara e das subdelegações dos senhores 

Vereadores, constantes das relações anexas à minuta da acta da presente reunião, da qual 

fazem parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, Nº 10/2005, REALIZADA EM 19 DE 

MAIO DE 2005 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 

Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no dia dezanove do 

passado mês de Maio e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

ACTA DA ÚLTIMA REUNIÃO. 

04 - ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO: 

04.01 - JUNTAS DE FREGUESIA: 

04.01.01 - JUNTA DE FREGUESIA DE BELINHO - PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE 

VERBA: 



Foi presente um ofício da Junta de Freguesia de Belinho, solicitando reajustamento da verba a 

transferir para efeitos de aquisição de viatura, em virtude de o veículo que pretendem adquirir 

importar em vinte e seis mil euros e cem euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, RECTIFICAR 

A DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE CINCO DE MAIO ÚLTIMO, NO SENTIDO DE 

SER TRANSFERIDA PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE BELINHO, VERBA NO VALOR DE 

VINTE E TRÊS MIL QUATROCENTOS E NOVENTA EUROS. 

05 - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: 

05.01 - PATRIMÓNIO: 

05.01.01 - CONSTITUIÇÃO DE DIREITO DE SUPERFÍCIE DE PRÉDIO RÚSTICO A FAVOR 

DO GRUPO DE REINSERÇÃO ACÇÃO SOCIAL E SOLIDARIEDADE DE ANTAS (GRASSA) 

- PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte proposta do senhor Presidente: "O Município de Esposende dispõe de 

atribuições no domínio da acção social, conforme decorre do disposto nos artºs 13º e 23º da 

Lei nº 159/99, de 14 de Setembro, dispondo a Câmara Municipal de competência no âmbito de 

apoio a conceder a entidades e organismos legalmente existentes com vista à prossecução de 

obras ou eventos de interesse municipal e apoio a actividades de interesse municipal de 

natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, conforme previsto nas alíneas a) e b) 

do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. O Grupo de Reinserção Acção Social 

e Solidariedade de Antas é uma associação pública que prossegue no concelho actividades de 

interesse municipal naqueles domínios supra elencados. Nessa medida é do interesse 

municipal apoiar a sua actividade pelos meios achados mais convenientes. Pretendendo 

aquela associação levar a efeito a construção de um Centro Social em Antas, justifica-se assim 

que se apoie essa mesma iniciativa. O município de Esposende é proprietário de um prédio 

rústico sito naquela freguesia de Antas, prédio ao qual não está ser dada qualquer utilização 

pública. Assim, face e ao abrigo das disposições legais supra referidas, tendo presente o 

disposto no artº 1524º do Código Civil e nos artºs 5º e 19º da Lei dos Solos – Decreto – Lei nº 

794/76, de 5 de Novembro; Proponho que a Câmara Municipal delibere no sentido de ser 

constituído o direito de superfície a favor daquela associação, nos termos da minuta de 

escritura pública que se anexa. De referir ainda que, sendo o direito de superfície um ónus 

sobre o mesmo prédio, considerando que a competência para a constituição desse ónus será 

da câmara municipal nas situações em que o valor do imóvel é inferior a mil vezes o índice cem 

da escala salarial do regime geral do sistema retributivo da função pública, tendo presente que 

esse valor corresponde a trezentos e dezassete mil cento e sessenta euros (317.160 € ), e 

atendendo a que o referido prédio foi adquirido em dois mil e dois pelo valor de quarenta e 

quatro mil oitocentos e noventa e dois euros (44.892,00 €), logo estando avaliado muito abaixo 



daquele limite, é pois a câmara municipal o órgão competente para deliberar sobre esta 

matéria. Esposende e Paços do Município, três de Junho de dois mil e cinco." Segue-se 

assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA DE CONSTITUIÇÃO DE DIREITO DE SUPERFÍCIE A FAVOR DO GRUPO DE 

REINSERÇÃO ACÇÃO SOCIAL E SOLIDARIEDADE DE ANTAS (GRASSA), NOS TERMOS 

DA MINUTA DE ESCRITURA PÚBLICA ANEXA À MINUTA DA ACTA DA PRESENTE 

REUNIÃO, DA QUAL FAZ PARTE INTEGRANTE E CUJO TEOR AQUI SE DÁ COMO 

TRANSCRITO. 

06 - URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: 

06.01 - LOTEAMENTOS: 

06.01.01 - GRACELINDA SOUTO COELHO, DE VIANA DO CASTELO - PROCº Nº 598/2002 

- RECEPÇÃO PROVISÓRIA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 

Foi presente o processo respeitante ao loteamento de prédio sito no Lugar de Vilar, freguesia 

de Curvos, deste concelho. Está junto auto de vistoria, para efeitos de recepção provisória das 

obras de urbanização. O mesmo auto informa que as referidas obras se encontram executadas 

em condições normais de perfeição e segurança, pelo que pode ser efectuada a recepção 

provisória e, de harmonia com o estipulado no nº 5 do artº 54º do Decreto-Lei nº 177/2001, 

poderá ser reduzida a caução para dez por cento do seu valor, ficando em três mil novecentos 

e noventa euros, como garantia das obras de urbanização até à sua recepção definitiva: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO DAS OBRAS DE 

URBANIZAÇÃO, BEM COMO REDUZIR A CAUÇÃO PARA DEZ POR CENTO DO SEU 

VALOR, FICANDO EM TRÊS MIL NOVECENTOS E NOVENTA EUROS, COMO GARANTIA 

DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO ATÉ À SUA RECEPÇÃO DEFINITIVA. 

06.01.02 - ANTÓNIO CELESTINO PEREIRA DA QUINTA E COSTA, DE PALMEIRA DE 

FARO - PROCº Nº 30/92 - RECEPÇÃO PROVISÓRIA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 

Foi presente o processo respeitante ao loteamento de prédio sito na Zona Industrial, no Lugar 

Bouro, freguesia de Gandra, deste concelho. Está junto auto de vistoria, para efeitos de 

recepção provisória das obras de urbanização. O mesmo auto informa que as referidas obras 

se encontram executadas em condições normais de perfeição e segurança, pelo que pode ser 

efectuada a recepção provisória e, de harmonia com o estipulado no nº 4 do artº 24º do 

Decreto-Lei nº 448/91, poderá ser reduzida a caução para dez por cento do seu valor, ficando 



em dois mil novecentos e noventa e dois euros e setenta e nove cêntimos, como garantia das 

obras de urbanização até à sua recepção definitiva: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO DAS OBRAS DE 

URBANIZAÇÃO, BEM COMO REDUZIR A CAUÇÃO PARA DEZ POR CENTO DO SEU 

VALOR, FICANDO EM DOIS MIL NOVECENTOS E NOVENTA E DOIS EUROS E SETENTA E 

NOVE CÊNTIMOS, COMO GARANTIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO ATÉ À SUA 

RECEPÇÃO DEFINITIVA. 

07 - POSTURAS E REGULAMENTOS: 

07.01 - REGULAMENTOS: 

07.01.01 REGULAMENTO PARA ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS EM REGIME DE OCUPAÇÃO 

DE TEMPOS LIVRES PARA JOVENS RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE ESPOSENDE QUE 

SE ENCONTRAM A FREQUENTAR O ENSINO SUPERIOR - INFORMAÇÃO: 

Foi presente uma informação da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, indicando, 

que se procedeu à publicação Edital, publicitando a proposta de regulamento referida em 

epígrafe, de harmonia com a deliberação tomada em reunião de dez de Março do corrente ano. 

Mais informa que após o período de apreciação pública, não foi recebida qualquer sugestão ou 

reclamação, pelo que pode a mesma ser submetida à apreciação da Assembleia Municipal: 

CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS 

PRESENTES, SUBMETER A PROPOSTA À APROVAÇÃO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL. 

MAIS DELIBEROU, ATENDENDO À NECESSIDADE DE SE PROCEDER À ABERTURA DO 

PERÍODO DE CANDIDATURAS, SOLICITAR À ASSEMBLEIA MUNICIPAL QUE O 

PRESENTE ASSUNTO SEJA ADMITIDO PARA APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO 

DAQUELE ÓRGÃO CONVOCADA PARA O PRÓXIMO DIA NOVE DO CORRENTE. 

08 - TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES: 

08.01 - SINALIZAÇÃO E TRÂNSITO: 

08.01.01 - ZONAS DE ESTACIONAMENTO DE DURAÇÃO LIMITADA - DESPACHO DE 

PASSAGEM A ZONAS DE ESTACIONAMENTO SEM RESTRIÇÃO - INFORMAÇÃO: 

Foi presente o seguinte despacho nº 03/MAI/2005, proferido pelo senhor Presidente no dia 

dezanove do passado mês de Maio: "Por meu despacho nº 7/ABR/2004, foi determinado que 

se encetassem negociações com a concessionária de exclusivo de instalação e exploração de 



parquímetros na cidade de Esposende no sentido de que fosse dada por finda a concessão 

desse exclusivo que havia sido autorizada pela Assembleia Municipal de Esposende em vinte e 

cinco de Setembro de dois mil. As razões que estiveram na génese de tal determinação, estão 

ali devidamente expressas, e a elas se faz apelo como fundamento do conteúdo material do 

presente despacho. Tendo a referida concessionária anuído em dar por finda a concessão, 

sem encargos adicionais para o município, efectuou-se uma rescisão por mútuo acordo e sem 

encargos para qualquer uma das partes. Neste sentido, no uso das competências que me 

foram delegadas pela Câmara Municipal nesta matéria, mais concretamente aquelas a que se 

reporta a alínea u), número 1 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 

nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, pelas razões de facto elencadas no aludido despacho nº 

7/ABR/2004, determino que sejam retirados os parquímetros na cidade de Esposende e, nessa 

medida, que nos locais onde estavam localizados os estacionamentos de duração limitada, 

passe, com efeitos a partir de vinte e dois de Maio de dois mil e cinco, a ser zona de 

estacionamento sem qualquer restrição, salvo aquelas resultantes da concreta aplicação da 

legislação e regulamentação em vigor sobre a matéria." Segue-se data e assinatura. O referido 

despacho nº 7/ABR/2004, datado de vinte e seis de Abril de dois mil e quatro, é do seguinte 

teor: "Em vinte e cinco de Setembro de dois mil, precedido da autorização da Assembleia 

Municipal de Esposende, foi celebrado contrato de concessão de exclusivo para instalação e 

exploração de parquímetros na cidade de Esposende com a empresa 'Emparque - 

Empreendimentos e Exploração de Parqueamentos, S.A.', o qual apresentava um prazo de 

duração de cinco anos. Devido a um conjunto de vicissitudes, sobretudo logísticas, o efectivo 

cumprimento do contrato só veio a ocorrer volvidos cerca de seis meses sobre a data do 

respectivo contrato. A decisão de se avançar para um sistema de concessão daquele sistema 

teve sobretudo a ver com a ideia corrente, sobretudo manifestada pelos comerciantes locais, 

de que se tornava urgente implementar um sistema que permitisse, se não mesmo obrigasse, a 

uma elevada rotação nos estacionamentos nas zonas de maior fluxo comercial. Contudo, 

decorridos mais de três anos sobre a implementação do sistema, tem-se vindo a constatar que, 

não só a utilização de sistema de controle de parqueamentos através de utilização de 

parquímetros não veio a trazer benefícios ao comércio local, sobretudo pelo que é transmitido 

pelos mesmos comerciantes que, então, apelavam ao seu uso, como também se veio a 

verificar que esta medida não veio trazer maior fluidez ao tráfego urbano e citadino, nem trouxe 

mais valias consideráveis no ordenamento do estacionamento nas zonas de estacionamento 

de duração limitada. Assim, determino que se proceda a contactos com a empresa 

concessionária, no sentido de que por acordo entre as partes contratantes, se resolva o 

referido contrato, com efeitos a Setembro de dois mil e quatro, podendo pois, caso haja acordo, 

aquela empresa remover, a partir dessa data, os equipamentos instalados nesta cidade de 

Esposende." Segue-se data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 



Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das 

deliberações do Executivo, referidas em relação anexa que foi entregue aos seus membros e 

constantes das autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de 

ontem. 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: 

Encerrada a ordem de trabalhos, foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no número 

cinco do artigo octogésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e 

nove, de dezoito de Setembro, tendo-se inscrito o cidadão Manuel Marques Pereira, residente 

nesta cidade, que solicitou lhe seja atribuída redução de vinte por cento, nos termos legais, ao 

preço de aquisição de fogo do Bairro Social de Esposende. 

O senhor Presidente informou o munícipe que deve formalizar o pedido, por escrito, a fim ser 

devidamente apreciado. 

Também se inscreveu Maria La Salete Franco, também residente nesta cidade, perguntando 

se existe algum fogo propriedade da Câmara disponível para aluguer, dado que se encontra 

desempregada e não possui rendimentos que lhe permitam suportar os custos com o aluguer 

da habitação que actualmente ocupa. 

O senhor Presidente informou a munícipe de que actualmente não existem fogos disponíveis. 

Mais informou que deve proceder à formalização do pedido, a fim de ser apreciado em próxima 

oportunidade no âmbito do alojamento social. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade dos 

presentes. 

Sendo onze horas, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente reunião. 

E eu, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, redigi e subscrevo a presente 

acta, a qual se encontra fiel ao que de relevante se passou na mesma reunião. 


